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RESUMO
John Rawls e Axel Honneth são autores cujas teorias constituem o pano de fundo dos 
debates atuais em torno da fundamentação da ação política democrática. Se na teoria 
do reconhecimento a justiça é definida em termos que incluem experiências reais 
de injustiça social, as diferentes teorias da justiça de inspiração kantiana inventam 
modelos teóricos que parecem incapazes de dar conta dos modernos fenômenos da 
exclusão, opressão e dominação. Ao mesmo tempo em que promovem uma redução 
da filosofia política à filosofia moral, as diferentes apropriações da teoria hegeliana do 
reconhecimento e da teoria rawlsiana de justiça têm em comum o fato de produzirem 
um efeito de legitimação do liberalismo político, Enquanto Honneth naturaliza as 
desigualdades estruturais, Rawls promove o seu velamento.
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ABSTRACT 
John Rawls and Axel Honneth are authors whose theories form the background of 
current debates around the foundation of democratic political action. If the theory of 
recognition defines justice in terms that include real experiences of social injustice, 
different theories of justice of Kantian inspiration invent theoretical models that seem 
unable to account for the recent phenomena of exclusion, oppression and domination. 
Besides promoting a reduction of political philosophy to moral philosophy, the various 
appropriations of Hegel’s theory of recognition and Rawlsian theory of justice have in 
common the fact that they produce an effect of legitimation of political liberalism. While 
Honneth naturalizes the structural inequalities, Rawls promotes its veiling.
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Introdução1

No âmbito da democracia moderna, a cidadania é a ideia que confere fun-
damento ao sistema político. Na construção da ideia moderna de cidada-
nia, a tradução política do ideal de cidadania também se efetiva por meio 
da associação voluntária para a defesa de interesses coletivos, com vistas 
à consolidação de políticas públicas socialmente mais justas. No ideário 
democrático liberal, marcado pela emergência e consolidação dos Estados 
nacionais, o cidadão é figurado como um indivíduo portador de direitos e 
deveres – em contraste com a dispersão das multidões populares, caracteri-
zadas como massas ignorantes e perigosas, incapazes de agir politicamente 
dentro dos moldes considerados legítimos. Assim, a construção ideal da 
cidadania se apóia em uma contradição inscrita na acepção política da no-
ção de povo, em que a associação de inclusão abstrata e exclusão concreta 
contribui para promover a legitimação das desigualdades sociais.

Uma definição preliminar de cidadania refere-se assim ao gozo dos direitos 
civis e políticos de um Estado, em uma relação de direitos e deveres. Ser 
cidadão significa ter a consciência de ser sujeito de direitos e de deveres pe-
rante um Estado nacional. Esse conceito jurídico-normativo de cidadania, 
elaborado sobre as bases da ideologia liberal-nacionalista, realça a potência 
negativa da dimensão política do cidadão.

Na Modernidade, o processo de formação da identidade nacional – e de clas-
se – exigiu a abdicação de outras formas de identificação. “Foi necessário 
despir-se das referências de gênero, raça, religião, orientação sexual, a fim 
de se incorporar identificações inclusivas, dentre as quais, a mais homoge-
neizante foi a cidadania” (MELO, 2005: 118). O ideal de homogeneidade, 
que, em um primeiro momento, foi fundamental para a formação do Esta-
do nacional e para a delimitação das classes, passou a ser confrontado por 
um pensamento oposto, manifestado principalmente na segunda metade do 
século XX. “Exalta-se a heterogeneidade já que mesmo vigorosas forças de 
unificação como Estado-nação e classe social não foram, e ainda não são, 
suficientes para anular a pluralidade de grupos sociais” (MELO, 2005: 119).

1. Uma versão preliminar deste artigo foi apresentada no VIII Encontro Nacional da ANDHEP. Agradeço aos participantes 
do GT pelas questões levantadas, que me ajudaram a esclarecer alguns pontos da discussão, e assumo a responsabilidade por 
eventuais incorreções.
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Na maior parte das sociedades contemporâneas, a fragmentação inerente ao 
que se denomina multiculturalismo é caracterizada por um pluralismo iden-
titário infenso à qualquer tentativa de categorização determinante. O concei-
to jurídico-normativo de cidadania tem sido amplamente criticado em sua 
insuficiência para sustentar a necessária ampliação das formas de atuação do 
cidadão, bem como as modalidades de sua realização em sociedades multi-
culturais, de práticas sociais complexas e conflitos interculturais. A percepção 
de que a cidadania nacional universalmente colocada não atende à coexis-
tência cultural tem promovido o reconhecimento de identidades particulares 
e de grupos, em que demandas de minorias passaram a ser consideradas a 
partir da dimensão política do reconhecimento de direitos culturais a grupos 
específicos, promovendo uma releitura das noções de igualdade e diferença.

A ideia moderna de cidadania também está estreitamente vinculada ao 
processo de consolidação dos direitos humanos nas sociedades modernas. 
É preciso lembrar que sua dimensão normativa precedeu essas lutas so-
ciais e se tornou, de certa forma, um referencial de garantia dos padrões já 
alcançados. No entanto, a dimensão que a fez surgir é de ordem das lutas 
políticas daqueles que se sentem excluídos de um determinado padrão so-
cial. Dessa maneira, sua dimensão normativa comporta padrões a serem 
mantidos, protegidos e ampliados. A cidadania está envolvida nas lutas e 
conquistas permanentes de direitos, de indivíduos que demandam interes-
ses que, ao se institucionalizar, consolidam a proteção efetiva, tornando-se 
um bem jurídico, que se pode exigir do Estado (BOBBIO, 1992). 

Nessas diferentes concepções de cidadania, há, por um lado, a compreensão 
dos cidadãos como protagonistas sociais e políticos, participantes de ques-
tões de interesse de suas vidas numa pluralidade de pertencimentos e vínculos 
sociais e políticos. Por outro lado, quando a cidadania é legitimada pelo dis-
curso dos direitos humanos, o cidadão tende a figurar como sujeito portador 
de direitos universais (naturais), podendo ser garantida de forma não restrita 
ao território de um determinado Estado. A realização da cidadania implica 
reconhecer e ser reconhecido pelo outro, independentemente de sua origem 
étnica, racial ou nacional: os cidadãos se auto-reconhecem como sujeitos de 
direitos humanos. O núcleo político da cidadania reside, nesse sentido, na 
capacidade de poder e força dos sujeitos que demandam determinado padrão 
social de dignidade, sendo que tais sujeitos são conscientes das injustiças. 
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Tendo em vista as diferentes configurações que o conceito de cidadania as-
sume no horizonte teórico da democracia liberal, este artigo propõe refletir 
sobre a descontinuidade entre os domínios normativo e político da cida-
dania, explorando as principais tensões – teóricas e políticas – que consti-
tuem a reflexão sobre esse conceito. Nossa apropriação desse amplo debate 
se concentrará nos aportes teóricos de John Rawls e Axel Honneth, dos 
quais se depreendem interpretações conflitantes de cidadania. 

Na primeira parte do texto, delinearemos um breve quadro comparativo en-
tre a concepção rawlsiana de justiça e a noção de reconhecimento recupera-
da de Hegel por Honneth, teorias que têm inspirado outros autores no debate 
contemporâneo. Na segunda parte, pretendemos mostrar como as apropria-
ções da teoria rawlsiana de justiça e da teoria hegeliana do reconhecimento 
via Honneth têm em comum o fato de produzirem um efeito de legitimação 
do liberalismo. Argumentamos que se trata, na maioria das correntes, de crí-
ticas imanentes, ou seja, internas ao liberalismo, que se propõem a corrigir 
alguns de seus defeitos, no intuito de aperfeiçoar suas características antide-
mocráticas e atenuar o caráter excludente da inclusão formal.

Justiça como equidade:   
o novo paradigma do liberalismo

John Rawls é um dos alvos preferenciais de críticos contemporâneos do 
liberalismo. Desde a publicação de Uma Teoria da Justiça, em 1971, que 
o paradigma deontológico, baseado nos direitos, deu fim à supremacia do 
utilitarismo no pensamento teórico anglófono, e tornou-se o novo para-
digma liberal. Mouffe afirma que, a partir de Rawls, todas as críticas ao 
liberalismo terão que ser confrontadas com aquela que é considerada sua 
elaboração mais avançada (MOUFFE, 1996: 41).

Diferentemente do utilitarismo, Rawls não concebe a pessoa como um indiví-
duo puramente racional que procura exclusivamente seu próprio bem-estar, 
mas como uma ‘pessoa moral’, capaz de não somente ação racional, enten-
dida no sentido instrumental de autointeresse – visão do homem enquanto 
maximizador de utilidade –, mas também daquilo que ele chama de ‘razão 
razoável’, implicando considerações morais e um senso do justiça na orga-
nização da cooperação social. 
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Em Uma Teoria da Justiça, seu problema era determinar quais os princí-
pios de justiça que pessoas livres e racionais escolheriam, se colocadas em 
uma situação de igualdade, a fim de definirem os termos fundamentais de 
sua associação. É o método que ele designa por ‘construtivismo kantiano’, 
indicando que ele trabalha com uma noção de pessoa à maneira kantiana, 
como uma pessoa moral, livre e igual. Para um liberal de tipo kantiano 
como Rawls, que defende uma forma de liberalismo em que o direito não 
deve depender de qualquer concepção utilitária, é importante que aqui-
lo que justifica o direito não seja a maximização do bem-estar geral ou 
qualquer outra concepção determinada do bem e que a defesa dos desejos 
individuais seja prioritária em relação ao bem-estar geral. Por isso, Rawls 
afirma que o ‘razoável’ deve prevalecer sobre o ‘racional’, porque a exigência 
de termos de cooperação equitativos tem de delimitar as fronteiras da liber-
dade exercida pelos indivíduos na definição e busca dos próprios interesses. 

É esse o sentido da prevalência do direito sobre o bem, um quadro de di-
reitos e liberdades fundamentais sobre as diferentes concepções de bem 
permitidas aos indivíduos (2000: 446-452).  Rawls considera que o objetivo 
não é simplesmente aumentar o bem-estar da sociedade como um todo, se 
isso implicar o sacrifício de um certo número de indivíduos, visto que é ne-
cessário tratar cada pessoa como um fim em si mesmo, e não como um ins-
trumento – preceito que, segundo ele, não é respeitado pelo utilitarismo, 
que concebe os indivíduos como unidades de cálculo na maximização do 
interesse geral e, ao agregá-los, homogeneíza-os e sacrifica seus interesses 
privados em nome da unidade da maioria. 

Rawls então propõe-se a garantir os direitos fundamentais e a liberdade 
dos indivíduos de forma muito mais completa do que o utilitarismo2, por-
que sua teoria da justiça é construída de uma maneira que respeita sua 
pluralidade e especificidade. Contudo, para que o acordo sobre os princí-
pios de justiça seja verdadeiramente equitativo é necessário encontrar um 
ponto de vista que não seja influenciado pelas circunstâncias particulares 
dos participantes e de seus interesses. 

É esse o papel da “posição original” que, com seu véu de ignorância, esconde 
dos participantes o seu exato lugar na sociedade, seus talentos, seus objetivos, 

2. Ver: BRAGA, Antonio F.S. Kant, Rawls e o utilitarismo: justiça e bem na filosofia política contemporânea. Rio de Janeiro: Con-
traponto, 2011.
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e tudo o que poderia ser prejudicial à sua imparcialidade. A posição original 
designa, portanto, uma situação heurística de liberdade e igualdade que per-
mite aos participantes selecionar, no processo de deliberação, os princípios 
de justiça para organizar a cooperação social entre pessoas livres e iguais. 

O autor considera que sua teoria de justiça oferece uma resposta plausí-
vel para a questão de determinar os princípios de justiça que devem reger 
os termos da cooperação social entre pessoas livres e iguais. Para Mouffe, 
Rawls pensa ter formulado com êxito um princípio direto que permite fa-
zer funcionar os valores da liberdade e da igualdade nas instituições sociais, 
“resolvendo assim, o conflito que há duzentos anos persiste no pensamento 
democrático” (MOUFFE, 1996: 41-).

Dessa maneira, não existe um critério independente de justiça e é o próprio 
processo que garante a justeza do resultado final. A adoção do método de 
construtivismo kantiano conduz Rawls à formulação de dois princípios de 
justiça: (1) Todos possuem o mesmo direito ao mais extenso sistema de li-
berdade total compatível com uma liberdade idêntica para todos os outros; 
e (2) as desigualdades econômicas e sociais devem ser tratadas de tal modo 
que (a) confiram maiores benefícios para os mais desfavorecidos (esse é o 
chamado ‘princípio da diferença’); e (b) estejam ligadas a funções e posi-
ções abertas a todos em condições de igualdade justa de oportunidades. 

Nesse esquema, o primeiro princípio tem prioridade sobre o segundo, e a 
cláusula (b) tem prioridade sobre a (a), de maneira a tornar impossível a 
legitimação de quaisquer restrições à liberdade ou igualdade de oportuni-
dades com o argumento de que contribui para melhorar a condição dos 
mais desfavorecidos. Rawls resume assim a concepção geral de sua teoria 
da justiça: “Todos os bens primários – liberdade e oportunidade, rendi-
mento e riqueza e as bases do amor próprio – devem ser distribuídos igual-
mente, a menos que uma distribuição desigual de algum ou de todos esses 
bens venha a beneficiar os mais desfavorecidos” (RAWLS, 2000: 302-303).

Em Rawls, a necessidade de formular um ‘consenso sobreposto’ razoável, ao 
qual todas as pessoas poderiam aderir com a devida reflexão, demanda uma 
concepção prévia de quem são essas pessoas. Daí o recurso à ‘pessoa moral’ – 
com necessidades básicas e capacidades morais – capaz tanto de reter o tipo de 
crenças informadas necessárias ao consenso, quanto de conferir o tipo de con-
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sentimento autônomo requerido para legitimamente fundar arranjos sociais 
justos. A posição original é então uma espécie de termo médio entre a concep-
ção kantiana de pessoa, que Rawls pretende desligar da metafísica e redefini-la 
em termos empíricos – e os princípios de justiça que pretende construir. 

Em Rawls, o ‘consenso sobreposto’ é uma resposta à questão teórica social 
fundamental feita por Hobbes: “como é possível uma ordem social moral?”. A 
teoria de Rawls tenta redirecionar essa questão dentro dos termos da filosofia 
política, enquadrando-a inteiramente em termos do consentimento explícito 
que suas pessoas morais seriam capazes de dar em um arranjo institucional 
justo. Quer dizer, um acordo consciente, imparcial e razoável entre todos os 
envolvidos. Assim, instituições que falharem nesse teste não podem ser consi-
deradas justas. Rawls adere a esse teste por acreditar que a estabilidade de uma 
‘boa sociedade’ depende da existência de tais princípios consensualmente acei-
tos, que fornecem o cimento social em torno de diferenças morais e culturais. 
É isso que faz o alcance de uma ordem social moral possível: o ‘consenso moral 
sobreposto’, para além de um modus vivendi meramente instrumental3. 

Em reflexão posterior, Rawls tentou explicar que seu objetivo não era ela-
borar uma concepção de justiça adequada a todos os tipos de sociedade, 
independentemente de suas circunstâncias particulares, sociais ou histó-
ricas, mas apenas “resolver uma discordância fundamental sobre a forma 
justa das instituições sociais em uma sociedade democrática nas condições 
modernas” (RAWLS, 1980: 512). Rawls declarou que apenas pretendia ela-
borar uma concepção de justiça para as sociedades democráticas moder-
nas, partindo das intuições comuns dos membros dessas sociedades. Seu 
objetivo então era articular e explicitar as ideias e princípios latentes no 
nosso senso comum; por isso, não reivindicava ter formulado um conceito 
de justiça ‘verdadeiro’, mas apenas propunha os princípios válidos para nós, 
em função da nossa história, das nossas tradições, das nossas aspirações e 
da forma como concebemos nossa identidade (RAWLS, 1980: 516-9).

Rawls tem se desviado de um enquadramento universalista e procurando 
conferir um caráter ‘situado’ à sua teoria da justiça, alegando que foi mal 
compreendido e que não tinha a intenção de colocar a questão da justiça 

3. Adrian Favel ressalta que essa não é uma reivindicação normativa: é antes uma implausível reivindicação explanatória sobre 
como instituições justas de fato operam no mundo real (1998: 273). 
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de uma forma ahistórica4. Mas, ao afirmar, sem outras especificações his-
tóricas, que os princípios da justiça como equidade são ‘os’ princípios que 
pessoas livres e racionais preocupadas em realizar os próprios interesses 
aceitariam, numa posição original de igualdade, como definidores dos ter-
mos fundamentais de sua associação, ele deixou a porta aberta para inter-
pretações de tipo universalista (MOUFFE, 1996: 62). 

Nesse ponto em que parece incorporar as críticas que recebeu do contextualis-
mo, Rawls declara que o objetivo da filosofia política numa democracia cons-
titucional é propor uma concepção política de justiça que possa não apenas 
proporcionar uma base equitativa para a justificação das instituições políticas, 
sociais e econômicas, mas também ajudar a garantir a estabilidade de uma ge-
ração para a seguinte. O que está em jogo, para ele, é a construção de uma uni-
dade social. Numa sociedade democrática essa unidade não pode se assentar 
em uma concepção comum do significado, valor e objetivo da vida, nem pode 
se assentar exclusivamente em uma convergência dos interesses individuais ou 
de grupo, porque tal base de justificação não seria suficientemente estável. 

Para Rawls (1985: 235), a questão fundamental da justiça política é encon-
trar os princípios mais adequados para a realização da liberdade e da igual-
dade. Rawls entende esses princípios como o resultado de um acordo entre 
as pessoas em causa à luz das suas vantagens mútuas. Assim, o ‘véu da ig-
norância’ serve para eliminar as vantagens negociais, que poderiam afetar 
o processo de decisão e distorcer o resultado. Segundo Rawls, logo que os 
cidadãos se vejam a si mesmos como livres e iguais, reconhecerão que para 
realizarem as suas diferentes concepções de bem necessitam dos mesmos 
bens primários: dos mesmo direitos, liberdades e oportunidades de base, 
bem como dos mesmos meios, como rendimento e riqueza, e das mesmas 
bases sociais de amor próprio. Consequentemente, chegarão a uma acor-
do sobre uma concepção política de justiça que afirme que todos os bens 
sociais primários devem ser distribuídos igualmente, exceto quando uma 
distribuição desigual de alguns ou de todos esses bens seja vantajosa para 
os menos favorecidos (RAWLS, 2000: 302-3). Rawls acredita que a superio-
ridade da abordagem deontológica sobre a teleológica reside no fato da de-
ontologia ser a única abordagem que permite uma representação adequada 

4.  Nessa reavaliação, ele enfatiza também que a tarefa de articular uma concepção pública de justiça é uma tarefa social e prática, 
e não epistemológica, (RAWLS, 1980: 519). 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da diversidade dos indivíduos e uma defesa dos seus direito inalienáveis, e 
por isso é a abordagem mais adequada às democracias liberais. 

Duas questões emergem dessa abordagem: Como e por que razão funda-
mental essas instituições funcionam – que tipo de evidências produzem so-
bre as condições e formas institucionais de sociedade e associação política 
essenciais para fundamentação e sustentação de práticas democráticas? E, 
se partirmos de uma concepção muito menos idealista a respeito de como 
são de fato os cidadãos e atores políticos, que tipo de artifícios institucio-
nais têm sido implementados nesses casos, para assegurar resultados pro-
gressistas e evitar o colapso do sistema político e da sociedade?

Michael Sandel faz a crítica mais contundente à teoria de Rawls. Em Libera-
lism and the Limits of Justice (1982), Sandel faz uma análise pormenorizada 
da teoria da justiça de Rawls no intuito de demonstrar sua incoerência. Seu 
alvo preferencial é a ideia de prevalência do direito sobre o bem e a concep-
ção de sujeito que ela implica. Se Rawls afirma que a justiça é a virtude pri-
mordial das instituições sociais é porque, afirma Sandel, o seu liberalismo 
deontológico exige uma concepção de justiça que não pressupõe nenhuma 
concepção particular de bem, de forma a servir de enquadramento dentro 
do qual seriam possíveis várias concepções de bem. 

Na concepção deontológica, o primado da justiça é descrito não apenas 
como uma prioridade moral, “mas também como uma forma privilegiada 
de justificação. O direito é anterior ao bem não apenas porque as suas exi-
gências têm precedência, mas também porque os seus princípios se desen-
volvem de maneira independente” (SANDEL, 1982: 15).

Para que o direito exista antes do bem é necessário que o sujeito exista indepen-
dentemente das suas intenções ou finalidades. Tal concepção exige, portanto, 
um sujeito que possa ter uma identidade anterior aos valores e objetivos que ele 
próprio escolhe, visto que é a capacidade de escolher, e não as escolhas feitas, 
que define esse sujeito. “Nunca poderá ter finalidades constitutivas da sua iden-
tidade e isso nega-lhe a possibilidade de participar numa comunidade, onde é 
a própria definição de quem ele é que está em causa”. (SANDEL, 1982: 150).

Segundo Sandel, na problemática de Rawls é impensável um tipo de co-
munidade constitutiva; a comunidade só pode ser concebida como simples 
cooperação entre indivíduos cujos interesses já estejam determinados e que 
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se juntam para defendê-los e fazê-los progredir. Seu argumento principal 
é que essa concepção de sujeito, que se define pela incapacidade de com-
promissos constitutivos, é simultaneamente necessária para que o direito 
possa prevalecer sobre o bem e contraditória com os princípios da justiça 
que Rawls pretende justificar. Já que o princípio da diferença é também 
um princípio de partilha, ele pressupõe a existência de um elo moral entre 
aqueles que vão distribuir os bens sociais e, assim, de uma comunidade 
constitutiva cujo reconhecimento exige. 

E é precisamente uma tal comunidade que é excluída pela concepção rawl-
siana de sujeito sem ligações, e definido anteriormente às finalidades que 
escolhe. Assim, Sandel afirma que “não podemos ser pessoas para quem a 
justiça é primordial e igualmente pessoas para quem o princípio da dife-
rença é um princípio de justiça”(1982: 178).   Sandel afirma que Rawls não 
consegue justificar de maneira convincente o primado da justiça nem a 
prevalência do direito sobre o bem. Para Sandel, isso demonstra a superio-
ridade do bem comum sobre uma política de defesa dos direitos (SANDEL, 
1984: 166). A prioridade do direito sobre o bem significa que não é possível 
sacrificar direitos individuais em nome do bem comum, mas também que 
os princípios da justiça não podem derivar de uma determinada noção de 
‘felicidade’, como salientou Sandel (1982:156). 

Mouffe salienta que é este o princípio fundamental do liberalismo: não pode 
existir uma única concepção de felicidade que possa ser imposta a todos. An-
tes, cada um deve ter a possibilidade de descobrir a sua tal como a entende, 
determinar para si próprio seus objetivos e tentar realizá-los a seu modo. San-
del defende que não é possível definir o direito antes do bem, porque é ape-
nas através da nossa participação em uma comunidade que define o bem que 
podemos adquirir um sentido do direito e uma concepção de justiça. Mouffe 
afirma que esse é um argumento irrepreensível, mas que, contudo, não permite 
a conclusão de Sandel de que é necessário rejeitar a prioridade da justiça como 
virtude principal das instituições sociais, bem como a defesa dos direitos indi-
viduais, e regressar a uma política baseada numa ordem moral comum. 

Segundo Mouffe (1996:46-8), uma tal conclusão se assenta num equívoco 
fundamental, que diz respeito à própria noção de bem comum, e em parte 
devido ao próprio Rawls que, anteriormente, insistia que sua teoria da jus-
tiça pertencia ao domínio da filosofia moral, porém ele reconsiderou sua 
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concepção de justiça como política, e não como moral (RAWLS, 1985:224). 

Sandel concentra sua crítica na posição defendida em Uma Teoria da Justi-
ça, não considerando a evolução subsequente de seu pensamento. Mouffe 
mostra como Rawls altera em alguns pontos sua concepção de sujeito em 
artigos posteriores, de maneira bastante substancial. Ela afirma que ele tem 
enfatizado cada vez mais o papel desempenhado na sua teoria pela concep-
ção kantiana de pessoa moral, e indica que a própria posição original inclui 
determinados princípios morais, afastando-o da questão da pura teoria da 
escolha racional (MOUFFE, 1996:46).

Rawls pretende defender o pluralismo liberal, que exige que não se impo-
nha ao homem uma determinada concepção de bem-estar ou um deter-
minado plano de vida. Para os liberais, a moral individual é uma questão 
pessoal e cada um deve poder organizar a sua vida como bem entende. Daí 
a importância dos direitos individuais e o fato de os princípios de justiça 
não poderem privilegiar uma dada concepção de bem-estar. Mas essa valo-
rização da liberdade negativa não se apresenta em certa medida como uma 
concepção específica de bem? É por isso que autores como Michael Sandel 
e Charles Taylor argumentam que a prioridade do direito sobre o bem só é 
possível em um certo tipo de sociedade, com determinadas instituições; e é 
somente no interior de uma comunidade específica, que define a si própria 
pelo bem que postula, que o indivíduo pode existir com seus direitos.

O que essa discussão revela é a incapacidade de considerar o político de forma 
não meramente instrumental, respeitando a separação moderna entre moral e 
política. Em Rawls a incapacidade de pensar o político é explicada pelo fato de 
ser esse o ponto cego do liberalismo, devido à sua tendência a reduzir a política 
a uma atividade instrumental. Seu desejo de fundamentar racionalmente os 
requisitos de igualdade presentes no senso comum das democracias ociden-
tais parte de uma concepção individualista. É porque o individualismo liberal 
não permite conceber o aspecto coletivo da vida social como constitutivo que 
existe uma contradição no cerne do projeto de Rawls. E essa limitação funda-
mental do liberalismo não pode ser resolvida recorrendo à moral.

Os aspectos normativos da filosofia política foram desacreditados paulatina-
mente pelo desenvolvimento da ciência política calcada na distinção positi-
vista entre fato e valor, então uma variedade de questões de natureza política 
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foram relegadas para o domínio da moral, e assim despolitizadas. O apelo 
de Rawls à concepção kantiana da pessoa moral e a introdução do razoável 
ao lado do racional permitem-lhe estabelecer limites morais à busca do ego-
ísmo pessoal, mas não põem em questão a concepção individualista. Só no 
contexto de uma abordagem que dê realmente lugar à dimensão política da 
existência humana e que permita pensar a cidadania como algo mais que a 
simples titularidade de direitos é que podemos falar de valores democráticos. 

Em Rawls estamos diante de uma defesa do liberalismo político que estabe-
lece sua autonomia em relação ao liberalismo econômico. Mouffe pergunta 
se é possível desembaraçar o liberalismo político, por um lado, do vocabu-
lário que herdou do racionalismo iluminista e por outro, das conotações 
que adquiriu em sua longa associação com o liberalismo econômico. Essa 
é, para ela, uma questão crucial para a construção de uma ‘filosofia polí-
tica democrática moderna’. O liberalismo deontológico de Rawls constitui 
um exemplo dessas múltiplas articulações. Para ela é um erro entendê-los 
como constituindo uma única doutrina: “São possíveis muitas articulações 
diferentes entre essas diferentes formas de liberalismo e eu defendo que a 
aceitação do liberalismo político não exige que apoiemos igualmente nem 
o individualismo nem o liberalismo econômico, nem tampouco nos con-
dena à defesa do universalismo e do racionalismo” (MOUFFE, 1996: 61).

Para Brian Barry, a importância de Uma Teoria da Justiça reside no fato de ser 
uma afirmação do liberalismo que isola as suas características fundamentais, 
“fazendo da propriedade privada dos meios de produção, de distribuição e de 
troca uma questão contingente, em vez de uma parte essencial da doutrina, e 
apresenta um princípio de distribuição que poderia, se adequadamente inter-
pretado e com certas assunções factuais, ter implicações igualitárias” (BARRY, 
1973: 166). Mouffe ressalva, porém, que a prioridade do direito defendida por 
Rawls só pode ser concebida no contexto de uma associação política específica 
definida por uma ideia de bem comum. Como argumenta Taylor, o erro básico 
do atomismo reside no fato de não se dar conta da medida em que o indivíduo 
livre, com objetivos e aspirações próprios, cuja justa realização tenta proteger, 
só é ele próprio possível em um certo tipo de civilização, que foi necessário um 
longo desenvolvimento de certas instituições e práticas, do primado do direito, 
de regras de respeito mútuo, de hábitos de deliberação comum, de desenvolvi-
mento cultural etc., para produzir o indivíduo moderno.
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Reconhecimento e (in)justiça: 
diferenças e desigualdades

No célebre capítulo em que Hegel trata da luta em que se engajam dois indiví-
duos para fazer reconhecer um ao outro sua liberdade, um conflito que toma 
a forma de uma luta mortal e conduz à instauração da dominação do escravo 
pelo senhor, o termo reconhecimento remete principalmente ao fato de que a 
noção que um indivíduo tem de seu próprio valor depende de outrem. 

Para Axel Honneth, a questão do reconhecimento coloca um problema 
muito mais geral do que o das reivindicações políticas relativas à diferença: 
o conjunto de nossas relações com a alteridade é atravessado por tentativas 
de reconhecimento. A imagem positiva que temos de nós mesmos depende 
do olhar, dos julgamentos e dos comportamentos dos outros em relação a 
nós. Como afirma Renault, essa é a razão pela qual permanecemos sempre 
“à espera de reconhecimento nas interações sociais.”(2007: 34)

Se indivíduos ou grupos se deparam com a negação de reconhecimento, 
eles não têm outra solução a não ser lutar por reconhecimento. A inte-
gração social dos indivíduos não ocorre nem idealisticamente através de 
processos linguísticos transparentes, nem em um processo de otimização 
sistêmica destituído de sujeito, mas através do conflito. O objetivo do con-
ceito de reconhecimento é não somente descrever injustiça, como também 
enfatizar que a justiça é uma questão de conflito. Assim, a evolução da so-
ciedade é o resultado de disputas de reconhecimento entre grupos em con-
flito sobre o valor das instituições sociais em um dado período. Quando o 
reconhecimento social é negado, essa negação aciona lutas pelo reconheci-
mento do valor cultural e social de grupos e indivíduos. 

A teoria do reconhecimento em Honneth tem o mérito de perceber o confli-
to como elemento que propele mudanças sociais, alicerçadas em premissas 
intersubjetivas, e de discutir o papel político das emoções. Sua teoria propõe 
pensar a política para além das instituições formais; até o processo de forma-
ção das identidades dos sujeitos (selves) é visto como um processo eminen-
temente político, atravessado por relações de poder: “na teoria do reconhe-
cimento, a política é difusa e capilarizada, evidenciando a complexidade das 
relações de opressão e das lutas para contestá-las” (MENDONÇA, 2012:132).
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Um aspecto curioso da teoria do reconhecimento de Honneth é que, a 
despeito de suas dimensões crítica e normativa fundamentais, ele faz um 
esforço consciente para evitar referir-se à sua teoria como uma política de 
reconhecimento. Foster (1999) vê nessa recusa do termo política o sintoma 
de uma fraqueza da teoria do reconhecimento de Honneth, cujo projeto 
de renovação da teoria crítica propunha elaborar uma teoria normativa da 
sociedade, que constituiria uma base segura para a crítica social identifi-
car patologias contemporâneas e apontar direções de emancipação. O que, 
para Foster, consiste em uma missão claramente política.

A formalidade do modelo de vida ética se aproxima de um tipo de agnos
ticismo político. Tal atitude é surpreendente, visto que Honneth define seu 
projeto como uma tentativa de renovação da teoria crítica, que se supõe 
ser uma teoria da emancipação social enraizada nas lutas sociais. Honneth 
insiste que o reconhecimento é não apenas uma condição psicológica de 
individuação e autonomia, mas também uma reivindicação moral, na 
medida em que todo indivíduo necessita ser reconhecido em sua dignidade 
para manter uma relação positiva consigo. É essa a razão pela qual sua 
teoria do reconhecimento é basicamente uma ética de reconhecimento. 
(HONNETH, 1995b cap.16).

Para Deranty e Renault (2007), sua relutância em discutir o político e seu 
foco na dimensão ética se justifica na medida em que a intuição que guia 
seu modelo é a de que o progresso da vida social se baseia nas expecta-
tivas normativas dos indivíduos, que devem se erigir em reivindicações 
morais, em vez de interesses socioeconômicos. Nesse sentido, o modelo 
político a ser derivado do quadro de uma luta por reconhecimento é o 
de uma forma de ‘vida ética’, a Sittlichkeit, no sentido hegeliano de uma 
moralidade social com múltiplas camadas, e não apenas uma moldura 
institucional definida por princípios legais, mas o modelo estrutural de 
uma “sociedade decente”, que leve em consideração as demandas indivi-
duais por reconhecimento.

Se uma hermenêutica das experiências de injustiça deve assumir a forma 
de uma ética de reconhecimento, é porque os variados sentimentos de in-
justiça apontam para três esferas principais de reconhecimento. A primeira 
é a esfera da intimidade, em que o sujeito tem suas necessidades afetivas 
satisfeitas. A satisfação plena de demandas físicas e afetivas provê o sujei-
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to com a autoconfiança que constitui a base para a autonomização social 
bem sucedida. Em termos normativos, um primeiro conjunto de prescri-
ções é anexado a essa esfera: o respeito ao corpo e à afetividade da pes-
soa. A segunda esfera de reconhecimento é o reconhecimento jurídico da 
igual dignidade das pessoas, que confere o respeito próprio à pessoa que se 
reconhece como sujeito moral plenamente competente. Quando tal reco-
nhecimento é negado, a demanda é por ampliação da esfera de direitos a 
populações e indivíduos que permanecem excluídos. A terceira esfera de 
reconhecimento é, portanto, o reconhecimento da contribuição individu-
al na divisão social do trabalho. Quando o reconhecimento nessa esfera é 
bem sucedido, ele provê a pessoa de autoestima. 

Tal posição é questionável do ponto de vista das possibilidades de emancipação 
por meio da reorganização da divisão do trabalho, no intuito de combater de-
sigualdades estruturais, tratadas por Honneth como formas de desrespeito. De 
qualquer maneira, é possível perceber nessa formulação um traço conservador 
que aponta para o caráter apolítico da teoria do reconhecimento de Honneth. 

Em vez de problematizá-la, ele toma a divisão do trabalho como um dado da 
realidade, e parece sugerir que basta reconhecer a importância relativa do traba-
lho individual para a vida em sociedade, abdicando do questionamento sobre o 
caráter injusto das relações de trabalho, além de ignorar formas de exploração 
benevolente e de aceitação da dominação, bem como ignora a dominação sim-
bólica envolvida na legitimação, via reconhecimento, da subordinação. 

Acreditamos que, devido à adoção da oposição hegeliana ao ‘realismo po-
lítico’ de Hobbes e Maquiavel, a teoria do reconhecimento de Honneth é 
incapaz de lidar com conflitos de interesses inconciliáveis. Além do mais, o 
esquema explicativo de Honneth só leva em conta conflitos que chegaram 
a irromper a cena pública, ou a se organizar via associativismo, e não con-
sidera as dimensões invisíveis do poder político (LUKES, 2005).

Pierre Bourdieu (2005, 2006, 2007) também define as lutas entre agentes e gru-
pos sociais como lutas por reconhecimento, porém as concebe enquanto en-
frentamentos simbólicos visando a imposição ao conjunto da sociedade, ou do 
campo social, dos princípios de visão e di-visão do mundo social, em vista de 
melhorar seu lugar na sociedade – sua posição relativa no espaço social. Além 
do mais, sua noção de dominação simbólica têm a vantagem de levar em conta 
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formas mais sutis e insidiosas de exercício do poder, em que os dominados 
veem a si mesmos com os olhos dos dominantes, o que naturaliza as relações de 
poder e subordinação, impede a manifestação do sentimento de injustiça e as-
sim inviabiliza a luta por reconhecimento, nos termos definidos por Honneth.

Nancy Fraser (1997, 2009) argumenta que a ideia de justiça social possui dois 
sentidos: de um lado o reconhecimento de identidades culturais, e de outro a 
distribuição igualitária de bens. Honneth replica que a ideia de justiça como 
redistribuição pode ser conceitualizada adequadamente em termos de certos 
aspectos do reconhecimento da contribuição individual econômica, social e 
cultural para a comunidade. Fraser acusa essa solução de produzir um grave 
deslocamento de questões políticas. Sua crítica se dirige a Honneth, entre 
outros, afirmando que essa ética do reconhecimento propõe uma visão cul-
turalista da sociedade, que deveria ver a esfera econômica como não inde-
pendente, e que, portanto, limita a necessidade de correção da desigualdade 
econômica em favor da luta contra o menosprezo social e cultural. Ao afir-
mar que a demanda de redistribuição é uma consequência da demanda de 
reconhecimento, os teóricos do reconhecimento atribuem primazia ao sen-
timento de injustiça individual sobre as desigualdades estruturais efetivas, 
além de ignorar a desigualdade que não é percebida como injustiça, e todas 
as formas de dominação simbólica que se caracterizam pela inconsciência da 
relação de poder por parte dos grupos dominados. 

Considerações finais 

Há uma estreita relação entre as dimensões normativa e política da cidadania, 
não obstante a descontinuidade entre os dois domínios, em que titularidade de 
direitos e participação política se provocam, se repelem e se combinam, com a 
proliferação das reivindicações por direitos civis, políticos, sociais e culturais. 
Sem desconsiderar a amplitude e diversidade do debate levantado pelos traba-
lhos de Rawls e de Honneth, nosso interesse em retomá-los se justifica na me-
dida em que suas teorias constituem o pano de fundo dos debates em torno da 
fundamentação da ação política democrática, e também naquilo que podemos 
chamar de uma redução da filosofia política à filosofia moral.

A principal limitação que pudemos discernir nas formulações dos auto-
res analisados aqui é que suas concepções de cidadania operam no âmbi-
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to do discurso moral, e não promovem, nesse sentido, uma compreensão 
propriamente política da cidadania. A despolitização da teoria política – e 
também da democracia, na esteira das perspectivas elitistas e procedimen-
talistas – é um aspecto que se sobressai no campo da filosofia política con-
temporânea, aspecto comum às teorias de Honneth e Rawls. 

Rawls promove o velamento das desigualdades estruturais reais e uma noção 
reduzida de política em sua concepção de justiça. Ao restringir o caráter político 
da justiça às ideias intuitivas fundamentais latentes na cultura de uma sociedade 
democrática, faz desaparecer conflitos, antagonismo, relações de poder, formas 
de subordinação, repressão e opressão. Rawls utiliza uma forma de raciocínio 
característica do discurso moral, cuja aplicação ao campo da política consiste 
em reduzi-la a um processo de negociação racional entre interesses privados su-
jeitos ao limite da moral. Porém, cidadania não pode ser considerada de modo 
isolado, descolado das lutas no campo social que, embora por vezes lancem mão 
de formas não institucionalizadas e reconhecidas de ação, constituem formas de 
expressão política dos grupos historicamente oprimidos. 

Em Honneth temos uma concepção que reconhece o papel do conflito e da 
luta política. O interesse da teoria do reconhecimento é, porém, somente 
descrever a dinâmica normativa interna da ação política, em vez de promo-
ver critérios abstratos para distinguir entre ações legítimas e ilegítimas. A 
vantagem de uma teoria política concebida sob o paradigma do reconhe-
cimento, em contraste com a concepção rawlsiana, é que a justiça pode ser 
definida em termos que incluem experiências reais de injustiça social, e 
desse modo consiste em uma ferramenta conceitual mais adequada às rea-
lidades multiculturais do ordenamento democrático contemporâneo, mas 
de uma maneira que naturaliza as desigualdades estruturais, e que também 
contribui para o deslocamento das questões redistributivas, ao dissociá-las 
e ao atribuir primazia às questões de reconhecimento.

O liberalismo político contribuiu para a formulação da noção de cidadania 
universal, baseada na concepção de que todos os indivíduos nascem livres 
e iguais, mas também reduziu a cidadania a um estatuto legal, indicando os 
direitos que o indivíduo detém contra o Estado. A forma como esses direi-
tos são exercidos, as noções de vida pública, atividade cívica e participação 
política são estranhas ou irrelevantes às definições de cidadania que se en-
quadram na moldura da democracia liberal. O mesmo arcabouço teórico 
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normativo que possibilitou apropriações emancipatórias também serviu à 
construção de obstáculos à emancipação. 

Os limites à cidadania democrática são primordialmente de ordem mate-
rial, visto que as desigualdades materiais estruturam de forma diferenciada 
o acesso das pessoas aos instrumentos de interpretação do mundo, mas são 
também de ordem teórica, quando os instrumentos de percepção do mun-
do e da realidade social – as elaborações teóricas – cumprem a função de 
legitimar as desigualdades e impedir o acesso à interpretações alternativas.
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